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Resumo

O objetivo do deste estudo foi analisar as aprovações e captações de
recursos através da Lei de Incentivo ao Esporte fazendo um comparativo
com o Produto Interno Bruto (PIB) e a quantidade de profissionais ligados à
área esportiva nos estados. Trata-se de uma pesquisa qualitativa e exploratória
consubstanciada em Minayo (2007).  Foram avaliados 1096 projetos
esportivos a partir do ano em que a lei foi aprovada, 2006, até o ano de
2010. As informações do PIB e dos profissionais envolvidos no esporte nos
governos estaduais foram adquiridas através de pesquisa do Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística (IBGE). A partir dos dados percebe-se que a região
Sudeste é a detentora do maior PIB, além de possuir uma maior quantidade
de profissionais e conseqüentemente maior quantidade de projetos
aprovados na lei.

Abstract

The objective of this study was to analyze the approvals and raising
funds through the Law for Encouragement of Sport making a comparison
with the Gross Domestic Product (GDP) and the number of professionals
involved in the sports area in the states. This is an exploratory and qualitative
research embodied in Minayo (2007). We evaluated 1,096 sports projects
from the year the law was passed, 2006, by the year 2010. Information GDP
and professionals involved in the sport in the state governments were acquired
through research of the Brazilian Institute of Geography and Statistics (IBGE).
From the data it is clear that the Southeast is the largest holder of GDP, as
well as having a greater number of professionals and consequently a greater
number of projects approved by law.
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Introdução

Constantino (2002) afirma que o desporto é um elemento regulador
da vida em comunidade, dai vê-se que o desporto é figura muito importante
e consta expressamente nos textos constitucionais de vários países como
Grécia, Espanha, Portugal e Brasil.

Baseado em Bastos (2010) diz que atualmente o Esporte é direito do
cidadão brasileiro, assim como, é dever do Estado fomentá-lo, de acordo
com a constituição vigente do país (BRASIL, 1988), reforçado pela Lei nº
9.615/98, conhecida como Lei “Pelé”, que tem como um de seus princípios
o direito social, caracterizado pelo dever do Estado em fomentar as práticas
desportivas formais e não-formais (BRASIL, 1998).

No Brasil, além da constituição, foi criada uma lei para incentivar o
esporte nacional. A lei de Incentivo ao Esporte foi criada em Dezembro de
2006, com o intuito de favorecer o crescimento desportivo Brasileiro, através
da dedução do Imposto de Renda (Rezende, 2010).

Ainda segundo Rezende (2010), a dedução fiscal é a forma na qual o
Governo permite que o contribuinte destine uma parcela do imposto de
Renda “diretamente” em benefício de projetos de interesse público (apoio
direto), ou seja, não há diminuição da carga tributária, no qual representaria
renuncia fiscal, mas somente a autorização para seu recolhimento de forma
destacada, que inclusive deverá ser informado perante o Fisco, quando da
Declaração do Imposto de Renda pelas pessoas físicas e jurídicas.

Um aspecto a ser ressaltando é que o embasamento teórico que
serviu de referencial para a criação da Lei de incentivo ao esporte foi a Lei
de incentivo a Cultura, também conhecida como Lei Rouanet, no qual hoje
no País encontra-se bem difundida e suas bases bem estabelecidas no cenário
nacional, sendo bastante utilizado pelas partes envolvidas neste meio.

Através da urgente necessidade de profissionalizar o esporte e qualificar
sua administração, o governo se prevaleceu da técnica de dedução fiscal
com o intuito de abrir caminho para que os profissionais interessados e
qualificados possam adquirir recursos públicos para a realização de atividades
esportivas, nos quais foram estipulados diversas regras para que se possa
beneficiar apenas os proponentes e profissionais capacitados.

Em diversos países europeus e nos Estados Unidos, há uma crescente
tend6encia para o oferecimento cada vez maior de cursos de formação
profissional específica já em nível de graduação, normalmente voltados às
ciências do esporte, como licenciatura específica para a área de Gestão
Esportiva (Pires & Lopes, 2001; Pitts, 2001; Miller, Stoldt; Comfort, in Hoffman;
Harris, 2002).
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Ratificando a necessidade de profissionais qualificados Anchieta e
Sarmento (2009, p.09) dizem que:

O gestor desportivo atual não pode mais ser aquele
entusiasta com dedicação paralela, o gestor desportivo atual
deve ser profissional e polivalente, dotado de qualidade e
capacidade de trabalho em todas as vertentes do desporto.

Este benefício ao proponente se dá através da elaboração de projetos
esportivos enquadrados nas normas da lei de incentivo ao esporte aprovados
pelo Ministério do Esporte.

Segundo a própria Lei de Incentivo ao Esporte, em seu Dec. 6.180/
07, art.3º, define projeto desportivo como o conjunto de ações organizadas
e sistematizadas por entidades de natureza esportiva, destinado à
implementação, à prática, ao ensino, ao estudo, à pesquisa e ao
desenvolvimento do esporte, atendendo pelo menos uma das manifestações
desportivas previstas (BRASIL, Lei nº 11.438, de dezembro de 2006).

Como José Ricardo Rezende (2010, p.32), apresenta:

Espera-se que o incentivo fiscal ao esporte seja realmente
significativo (efetivo), capaz de promover a tão desejada
“aceleração do crescimento” no setor desportivo Brasileiro,
alavancando ações em diferentes segmentos (educacional,
de participação e de rendimento).

Como premissa da própria lei de incentivo, é essencial que o projeto
tenha vinculo com um único estado, ficando palpável a análise da quantidade
de projetos aprovados por estado.

Segundo Sanz (2003), afirma que são três os elementos básicos da
organização esportiva: o ambiente, a estrutura e os seus membros. Ou seja,
se aproveitando desta informação se mostra muito importante à análise do
ambiente das regiões no qual será analisado o Produto Interno Bruto (PIB)
como forma de analisar o ambiente a estrutura das mesmas.

Devido ao intuito da pesquisa ser a análise entre os estados e regiões
de acordo com a quantidade de projetos aprovados e o valor captado em
comparação com sua realidade financeira e a quantidade de profissionais
na área desportiva, se mostra a necessidade da análise da realidade dos
estados Brasileiros. Através de pesquisas elaboradas pela IBGE (2008) se
mostra a disparidade entre as regiões do País com relação ao Produto Interno
Bruto (PIB), sendo a região Sudeste responsável por quase 1,7 bilhões
equivalente a 56% do total nacional, enquanto a região Norte só corresponde
a 5,1% do PIB Brasileiro.
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Ainda baseado do IBGE, porém em outra pesquisa realizada em 2003,
com o título de Pesquisa do Esporte, apresenta a quantidade de profissionais
nas políticas públicas que ocupam cargos na área de esporte. Os dados
apontam informações que demonstram novamente que o Sudeste do país
está infinitamente a frente das demais regiões do país, com 31.657
profissionais envolvidos com o esporte representando 46,7% do total nacional,
lembrando que a pesquisa foi realizada em 2003 e ainda não havíamos sido
escolhidos como sede da Copa do Mundo nem das Olimpíadas, tão pouco
existia a Lei de Incentivo ao Esporte, comprovando assim que o foco
esportivo da região se faz antes deste boom esportivo.

Este artigo tem como objetivo analisar o panorama dos projetos
aprovados e captados por região através da lei de incentivo ao esporte
fazendo um comparativo com o PIB das regiões e a quantidade de
profissionais nos governos ligados a esporte.

Metodologia

A metodologia utilizada consubstanciou-se em Minayo (2007) no que
diz respeito a uma pesquisa qualitativa. Para a definição do tipo de pesquisa
a ser realizada, compreende-se ser necessária a utilização de critérios
estabelecidos de acordo com Vergara (2000). Quanto aos fins, caracteriza-
se como pesquisa exploratória - pois há pouco conhecimento acumulado e
estruturado na realidade brasileira - e descritiva, uma vez que pretende expor
as características dos projetos aprovados e captados pela Lei de Incentivo
ao Esporte.

Quanto aos meios de estudo, trata-se de uma pesquisa documental
consubstanciada em MInayo (2007), onde os documentos foram selecionados
recolhidos no site do Ministério do Esporte.

A amostra foi selecionada a partir da delimitação temporal, ou seja,
do início da Lei de Incentivo ao Esporte até o ano de 2010, os dados foram
obtidos através do site do Ministério do Esporte, como previsto pela própria
lei (Nº 11.438/06), e teve como critério de seleção, os projetos aprovados
pelo Ministério dos Esportes e divulgados de forma oficial no site.

No que tange aos procedimentos de levantamento de dados utilizamos
as pesquisas e estudos relacionados com os projetos esportivos aprovados
através da lei de incentivo ao esporte, pesquisas relativas ao Produto Interno
Bruto (PIB) das regiões nacionais e a análise dos profissionais ligados aos
governos dos estados como forma de analisar o interesse do estado na
relação com o esporte.

Para tanto, analisa-se também artigos referentes a lei de incentivo ao
esporte e artigos ligados ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IGBE) a título de análise do condição financeira de região, profissionais
envolvidos com esporte e a quantidade de projetos aprovados na lei.
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Apresentação e Discussão dos Resultados

Com o recolhimento dos dados foi-se tabelado classificando-os por
estado.

TABELA 01
Divisão dos projetos por estado:

Fonte: Ministério do Esporte, 2011.

Quatro estados entre todos os relacionados merecem uma análise
mais focal, entre eles, o Estado de São Paulo, isto deve-se a grande
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quantidade de trabalhos apresentados e aprovados demonstrando ser a
referência nacional na questão de gestão esportiva de qualidade, tendo
aprovado mais de 1/3 de todos os projetos do país. O outro estado de
destaque, sendo negativo, é o Rio de Janeiro, que, apesar de ter sido o
segundo no país que mais aprovou projetos, figurou-se como um dos piores
índices de captação, com apenas 2,57% de captação dos valores aprovados.
O terceiro estado de destaque é Sergipe, que, apesar da pouca produção,
de apenas dois projetos em quatro anos, foi o único que conseguiu captar
100% do valor aprovado. E por último, o Estado de Roraima que foi o único
que não aprovou nenhum projeto durante o período estipulado.

Após um entendimento do objetivo da lei de incentivo ao esporte,
tendo em vista que sua principal função é de aceleração de desenvolvimento
das práticas esportivas, podemos perceber que está ocorrendo. Porém,
pela resposta dos dados analisados vemos que há uma disparidade muito
grande entre os estados Brasileiros, tendo em vista que o estado de São
Paulo aprovou 422 projetos, correspondente a 38,5% dos projetos, enquanto
14 estados produziram menos de 10 projetos cada um durante o período
analisado.

Baseado em Souza e Moraes (2009) que apesar dos esforços em
elaborar e aprovar os projetos, a falta de interesse ou de conhecimento da
iniciativa privada em apoiá-los é um ponto a ser trabalhado pelos gestores
esportivos.

Para Vieira e Stucchi (2007), observações de uma realidade próxima,
empiricamente demonstram a falta de gestor esportivo especializado e sua
necessidade tanto em instituições públicas como particulares. Isso deve ser
levado em consideração, pois, essa premência já foi identificada a muito
tempo, embora não tenha sido sanada.

Chelladurai (1992) afirma que a pessoa investida da função de gestor
do desporto deve levar em consideração todo o tipo de desporto e de
consumidor do mesmo para programar e organizar a melhor forma de atender
esse consumidor dos serviços desportivos.

Segundo Celma (2004) a gestão da atividade física e desporto adquiriu
uma dimensão estratégica tanto no setor público como privado afetando
todos os tipos de pessoas.

Outra pesquisa de Anchieta e Sarmento (2009, p. 11) nos revela que:

A presença de um responsável pelo desporto com o status
de secretário de Estado chega ao número de 74% das
Unidades da Federação Brasileira, (que correspondem a 19
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estados e o Distrito Federal) com uma secretaria de esportes
e 26% (que correspondem a 07 estados) sem uma secretaria
de esportes, sendo estes apenas os estados do Acre,
Amapá, Goiás, Mato Grosso do Sul, Paraná, Piauí e Roraima.
Este dado demonstra o grau de importância que têm o
esporte no Brasil, concordando com o estabelecido no
artigo 217 da Constituição Federal, onde estabelece: “É
dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e
não-formais como direito de cada um (...)”.

Esta mesma pesquisa nos mostra que a formação acadêmica e/ou
profissional verificou-se que 10% (que correspondem a 02 secretários estaduais
de esportes) apresentam curso superior incompleto, 50% (correspondente
a 10 dos secretários estaduais de esportes) apresentam curso superior
completo, 25% (que correspondem a 05 dos secretários estaduais de
esportes) tem pós-graduação, 5% (que corresponde a 01 secretário estadual
de esporte) apresenta curso de formação militar e 10% (que correspondem
a 02 secretários estaduais de esportes) não foi possível verificar a situação
perante este item. Pode-se ainda referir que a área de formação Direito é a
que mais aparece neste estudo seguida pela educação Física o que contraria
os estudos de Sarmento, Pimenta e Oliveira (2004), Mário (2003) e Azevedo
e Barros (2004).

Porém estes são apenas os secretários dos estados, compreendido
em um universo de vários profissionais ligados a área o que irá nos trazer
novos números abaixo.

Após a análise por estado pode se fazer valer da visão comparativa
entre as regiões do país para que também possamos adquirir informações.

TABELA 02
Divisão do projeto por região.

Fonte: Ministério do Esporte, 2011.
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TABELA 03
Análise do Produto Interno Bruto (PIB) por Região e Profissionais

ligados aos Governos dos Estados da Área esportiva.

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2008)

Após catalogação de todos os projetos por estado e por região do
país, encontra-se um perceptível disparidade da região Sudeste em relações
às outras regiões do país, alavancada principalmente pelo estado de São
Paulo como a principal força nacional. Dito isto, como forma de justificativa
para essa possível disparidade, foi procurado fazer a análise comparativa
do PIB por região, para que possamos ver se há alguma ligação e também,
pesquisadores como Vieira e Stucchi acreditam que faltam gestores esportivos
especializados, então, foi decidido na pesquisa fazer também um comparativo
com a quantidade de profissionais ligados aos estados envolvidos com
esporte.

Chazaud (1983), afirma que o dirigente deve estar atento as questões
fiscais do desporto, aos seguros obrigatórios no desporto e principalmente
as leis que regem o desporto, esses são alguns elementos que este gestor
só vai conseguir dominar se tiver uma boa formação.

E Bastos (2004) fala sobre a necessidade urgente de se profissionalizar
o esporte, de se administrar o esporte com transparência dizendo que o
caminho para o país obter sucesso a nível olímpico seria o aperfeiçoamento
da administração esportiva do país.

No que diz respeito à análise da quantidade de profissionais ligados
aos governos na área esportiva também percebemos uma nítida ligação
com o PIB e com os projetos aprovados, sendo o Sudeste detentor do
maior PIB, da maior quantidade de profissionais e da maior quantidade de
projetos aprovados, sendo a região Sul, segunda colocada em todos os
critérios e a região Norte último em todos os critérios. A única variação seria
da região Nordeste e Centro-oeste no qual o Nordeste do país, encontra-se
como 3º maior PIB e 3º maior em quantidade de profissionais, porém é
apenas a 4ª região do país em aprovação de projetos para a lei de incentivo
ao esporte. Ou seja, surge duas possíveis hipóteses na qual a região Nordeste
estaria tendo um aproveitamento aquém do esperado ou a segunda hipótese
de que a região Centro-oeste estaria tendo um aproveitamento superior a
sua estrutura financeira e profissional atual.
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TABELA 04
Comparação dos projetos, PIB e Profissionais ligados ao Esporte.

Conclusão

A partir dos dados e resultados analisados fica perceptível que há
uma ligação intensa entre o Produto Interno Bruto das regiões, a quantidade
de profissionais envolvidos dos governos com esporte e a quantidade de
projetos aprovados pela lei de incentivo ao esporte. Não fica comprovado
na pesquisa que os profissionais ligados ao governo são os mesmos que
elaboram os projetos, porém fica claro o interesse da região no tema esporte
mesmo antes da aprovação da lei de incentivo ao esporte e da nomeação
brasileira aos megaeventos que ocorrerão em nosso país, sendo este um
dos possíveis motivos desta disparidade entre as regiões.

Fica comprovada que a região nordeste é a que menos esta
aproveitando seu potencial, ficando atrás de região centro-oeste mesmo
tendo mais profissionais e um PIB maior, ficando clara a necessidade de
maior interesse dos profissionais da região Nordeste em elaborar projetos
para a lei de incentivo ao esporte.

Permanece uma lacuna no conhecimento quanto à qualidade dos
profissionais atuantes nesta área já que foi apresentado que não espaço
para os gestores esportivos atuais que são apenas entusiastas, sendo
necessário agora profissionais polivalentes e qualificados para exercer esta
função.
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